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Atos do Poder Judiciário

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PLENÁRIO

D EC I S Õ ES
Ação Direta de Inconstitucionalidade e

Ação Declaratória de Constitucionalidade
(Publicação determinada pela Lei nº 9.868, de 10.11.1999)

Acórdãos

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE 861 (1)
ORIGEM : ADI - 11278 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
P R O C E D. : AMAPÁ
R E L AT O R A : MIN. ROSA WEBER
R EQ T E . ( S ) : GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ
P R O C . ( A / S ) ( ES ) : PROCURADOR-GERAL DO ESTADO DO AMAPÁ
I N T D O. ( A / S ) : ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO AMAPA

Decisão: Apresentado o feito em mesa, o julgamento foi adiado em virtude do
adiantado da hora. Ausentes, justificadamente, os Senhores Ministros Ilmar Galvão e Moreira
Alves, e, nesta assentada, o Senhor Ministro Marco Aurélio, Presidente. Presidência do Senhor
Ministro Néri da Silveira. Plenário, 22.04.2002.

Decisão: O Tribunal determinou a retirada do processo da pauta do plenário em
face da aposentadoria do Relator. Decisão unânime. Ausentes, justificadamente, o Senhor
Ministro Nelson Jobim, e, neste julgamento, o Senhor Ministro Maurício Corrêa. Presidência do
Senhor Ministro Marco Aurélio. Plenário, 08.5.2002.

Decisão: O Tribunal, por unanimidade, tornou definitiva apenas em parte a
liminar deferida e julgou parcialmente procedente o pedido formulado na ação direta para
declarar a inconstitucionalidade apenas do art. 1º, III, e da expressão "priorizar as empresas
instaladas no Estado e", contida no art. 3º, caput, da Lei nº 64/1993 do Estado do Amapá,
nos termos do voto da Relatora. Não participou deste julgamento, por motivo de licença
médica, o Ministro Celso de Mello. Plenário, Sessão Virtual de 28.2.2020 a 5.3.2020.

EMENTA
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI Nº 64/1993, DO ESTADO DO

AMAPÁ. PESCA INDUSTRIAL DE ARRASTO DE CAMARÕES E APROVEITAMENTO COMPULSÓRIO
DA FAUNA ACOMPANHANTE. NORMAS INCIDENTES SOBRE PESCA, PROTEÇÃO DO MEIO
AMBIENTE E RESPONSABILIDADE POR DANO AO MEIO AMBIENTE. COMPETÊNCIA
CONCORRENTE. ART. 5º, CAPUT, 19, III, 22, I E XI, 24, VI E VIII, 170, VI, 178, E 225, § 1º, V e
VII, E § 3º, DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. PRECEDENTES. PROCEDÊNCIA PARCIAL.

1. Ao disciplinar, no âmbito do Estado federado, a pesca industrial de arrasto de
camarões e o aproveitamento compulsório da fauna acompanhante, a Lei nº 64/1993 do Estado
do Amapá veicula normas incidentes sobre pesca, proteção do meio ambiente e
responsabilidade por dano ao meio ambiente, matérias a respeito das quais, a teor do art. 24, VI
e VIII, da CF, compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente.

2. No modelo federativo brasileiro, estabelecida pela União a arquitetura
normativa da Política Nacional de Desenvolvimento Sustentável da Pesca (hoje
consubstanciada na Lei nº 11.959/2009), aos Estados compete, além da supressão de eventuais
lacunas, a previsão de normas destinadas a complementar a norma geral e a atender suas
peculiaridades locais, respeitados os critérios (i) da preponderância do interesse local, (ii) do
exaurimento dos efeitos dentro dos respectivos limites territoriais - até mesmo para prevenir
conflitos entre legislações estaduais potencialmente díspares - e (iii) da vedação da proteção
insuficiente. Precedente: ADI 3829/RS, Relator Ministro Alexandre de Moraes, em 11.4.2019,
DJe 17.5.2019.

3. Não se confunde a competência da União, dos Estados e do Distrito Federal para
legislar concorrentemente sobre pesca e proteção do meio-ambiente (art. 24, VI, da CF) com a
competência privativa da União para legislar sobre embarcações (arts. 22, I e XI, e 178 da CF).
Ao condicionar o emprego de embarcações estrangeiras arrendadas, na pesca industrial de
arrasto de camarões, à satisfação de exigências relativas à transferência de tecnologia e
inovações, o art. 1º, III, da Lei nº 64/1993 exorbita da competência estadual, invadindo a
competência privativa da União para legislar sobre embarcações.

4. Ao orientarem o controle do esforço de pesca em consideração ao poder de
pesca, o desempenho das embarcações e o volume da fauna acompanhante desperdiçada,
estipularem limites de aproveitamento da fauna acompanhante à pesca industrial de arrasto de
camarões e veicularem normas destinadas à mitigação do impacto ambiental da atividade, os
arts. 1º, § 2º, e 2º, §§ 1º e 2º, da Lei nº 64/1993 mantêm-se dentro dos limites da competência
legislativa concorrente do Estado (art. 24, VI, da CF), além de consonantes com o postulado da
proporcionalidade e os imperativos de preservação e defesa do meio ambiente mediante o
controle do emprego de técnicas, métodos e práticas potencialmente danosos à fauna (arts.
170, VI, e 225, § 1º, V e VII, da CF) e não destoam das normas gerais sobre a matéria objeto da
legislação federal (Lei nº 11.959/2009). Precedente: ADI 2030/SC, Relator Ministro Gilmar
Mendes, em 09.8.2017, DJ 17.10.2018.

5. É inconstitucional a previsão de tratamento privilegiado às empresas instaladas
no Estado do Amapá, por afronta ao princípio da isonomia em seu aspecto federativo (arts. 5º,
caput e I, e 19, III, da Constituição Federal).

6. Ação direta julgada parcialmente procedente.

Secretaria Judiciária
PATRÍCIA PEREIRA DE MOURA MARTINS

Secretária

Atos do Congresso Nacional

ATO DO PRESIDENTE DA MESA DO CONGRESSO NACIONAL Nº 67, DE 2020

O PRESIDENTE DA MESA DO CONGRESSO NACIONAL, cumprindo o que dispõe
o § 1º do art. 10 da Resolução nº 1, de 2002-CN, faz saber que, nos termos do § 7º do art.
62 da Constituição Federal, com a redação dada pela Emenda Constitucional nº 32, de 2
001, a Medida Provisória nº 955, de 20 de abril de 2020, publicada, em Edição Extra, no
Diário Oficial da União no mesmo dia, mês e ano, que "Revoga a Medida Provisória nº 905,
de 11 de novembro de 2019, que institui o Contrato de Trabalho Verde e Amarelo e altera
a legislação trabalhista", tem sua vigência prorrogada pelo período de sessenta dias.

Congresso Nacional, em 17 de junho de 2020
Senador DAVI ALCOLUMBRE

Presidente da Mesa do Congresso Nacional

Presidência da República

DESPACHO DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA

M E N S AG E M

Nº 347, de 17 de junho de 2020. Proposta ao Senado Federal para que seja autorizada a
contratação de operação de crédito externo, com garantia da República Federativa do
Brasil, entre o Município de Mogi das Cruzes, no Estado de São Paulo e a Corporação Andina
de Fomento - CAF, destinada a financiar parcialmente o "Programa Mais Mogi Ecotietê".

CASA CIVIL
GABINETE DE INTERVENÇÃO FEDERAL

NO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

DECISÃO DE 21 DE MAIO DE 2020

Decisão - PAS nº 8/2019
(Processo NUP 00144.003229/2019-80)

A empresa UNI-MANG DISTRIBUIDORA DE BORRACHAS LTDA, CNPJ nº
07.919.014/0001-52 impetrou recurso em face da decisão contida na solução do processo
administrativo sancionador, instaurado pela Portaria nº 08/2019 - GIFRJ, de 1º de
novembro de 2019, que aplicou a penalidade administrativa de multa moratória, face ao
descumprimento contratual decorrente do atraso na entrega de 2.820 (dois mil oitocentos
e vinte) pares de coturno preto, por parte da empresa contratada, tendo o Ministro de
Estado Chefe da Casa Civil negado provimento ao recurso interposto, confirmando a
decisão do Chefe do GIFRJ, de acordo com o art. 109, § 4º da Lei nº 8.666/1993, a fim de
manter a decisão recorrida.

LUIZ EDUARDO DE MEDEIROS
Ordenador de Despesas do GIFRJ

ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO

PORTARIA INTERMINISTERIAL Nº 1, DE 26 DE MAIO DE 2020

Dispõe sobre o acompanhamento das atividades de
ensino superior realizadas sem caracterização de
conflito de interesse por Advogados da União,
Procuradores da Fazenda Nacional, Procuradores
Federais, Procuradores do Banco Central do Brasil e
por integrantes do Quadro Suplementar da Advocacia-
Geral da União, de que trata o art. 46 da Medida
Provisória nº 2.229-43, de 6 de setembro de 2001.

O ADVOGADO-GERAL DA UNIÃO, o MINISTRO DE ESTADO DA ECONOMIA e o
PRESIDENTE DO BANCO CENTRAL DO BRASIL, no uso das atribuições que lhes confere o inciso
II do parágrafo único do art. 87 da Constituição, e tendo em vista o disposto no inciso XVI do
art. 37 da Constituição Federal e no parágrafo único do art. 6º da Lei nº 11.890, de 24 de
dezembro de 2008, com redação dada pela Lei nº 13.328, de 29 de julho de 2016, resolvem:
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